MOÇÃO Nº 69, DE 2012

Tramita na Câmara dos Deputados o projeto de Lei 3.198 de 2012, de autoria do Deputado Federal Roberto Policarpo, que permite aos servidores efetivos do Judiciário e do Ministério Público exercerem a Advocacia e darem consultoria técnica.

O projeto de lei visa corrigir segundo o autor “grave injustiça que se pratica contra os servidores do Poder Judiciário e do Ministério Público que, formados em Direito e devidamente registrados na Ordem dos Advogados do Brasil, são impedidos de advogar pela simples razão de trabalharem em órgãos das instituições acima referidas”.

Segundo o presidente em exercício da OAB-SP, Marcos da Costa, o projeto ignora uma clara colidência de interesses. A advocacia não pode ser exercida por qualquer servidor do Judiciário e Ministério Público, uma vez que cada um dos tripés da Justiça – Magistratura, Ministério Público e Advocacia – possui atribuições bem definidas em lei, no sentido de garantir o equilíbrio da concretude da Justiça.

Caso o servidor pudesse exercer a Advocacia em ramo da Justiça diferente do que está vinculado haveria conflito de interesses e o único prejudicado seria o jurisdicionado.

Assim, em vista do exposto e da relevância de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que o projeto de lei 3198 de 2012, de autoria do Deputado Federal Roberto Policarpo , que permite aos servidores efetivos do Judiciário e do Ministério Público exercerem a Advocacia e darem consultoria técnica, não seja aprovado pois é incompatível  com o exercício da advocacia por parte dos servidores

Sala das Sessões, em 10/8/2012

a) José Bittencourt

